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			PREFÁCIO

			A decisão de pesquisar a práxis (conceito e prática) de reincidência pode aparecer como uma questão de relevância mais acadêmica ou técnica do que prática para alguns leitores. A reincidência constitui apenas um indicador que permite calcular quantas pessoas voltam a cometer crimes depois de ser condenadas por uma primeira infração, ou permite medir a efetividade da educação? Nesta segunda interpretação, o fenômeno da reincidência se situa no âmago da lógica do processo de encarceramento. O encarceramento é frequentemente justificado não como uma ação puramente punitivista mas como uma oportunidade para ofertar às pessoas presas ferramentas que lhes faltam para facilitar um retorno mais produtivo e “harmonioso” para a sociedade após concluir o seu período de detenção. 

			A aplicação da Lei de Execução Penal (LEP) tem por objetivo, segundo o seu artigo 1º, duas ordens de finalidades: “efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”. Em outras palavras, uma das justificativas para o encarceramento é o reconhecimento que a grande maioria das pessoas encarceradas não possui as ferramentas consideradas essenciais para acessar os meios de subsistência no mundo capitalista – educação e formação profissional – e, consequentemente, o encarceramento representa uma oportunidade para corrigir essa ausência/falha. Porém, como a professora Conceição demonstra a lógica pode ser essa, mas a realidade é outra. Assim, apesar do conceito de reincidência constituir uma peça central nesse argumento, não há, segundo a autora, consenso sobre como definir “reincidência” nem uma metodologia confiável para calcular os índices de reincidência nem muito menos sobre o próprio conceito de “ressocialização”. Por isso, e outros diversos motivos, a importância deste livro da Conceição Valença para entender a relação complexa entre reincidência, a realidade do contexto prisional e a ressocialização enquanto processo educativo.

			De uma maneira didática, a autora analisa as diversas formas em que o conceito de reincidência tem sido empregado no plano nacional e estadual. Na literatura encontramos referências sobre a reincidência legal, genérica, penitenciária e criminal. Porém, no estado de Alagoas coexistem dois conceitos, o de Reincidência Genérica utilizado pela Secretaria de Ressocialização e Inclusão Social (Seris) no Sistema de Administração Penitenciária (SAP) do estado de Alagoas e o de Reincidência Legal empregado pelo Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU) – ferramenta que centraliza e uniformiza a gestão de processos de execução penal em todo o país e adotada pela 16ª Vara de Execuções Penais (VEP). Como a própria autora conclui, “É possível afirmar que, até a finalização da pesquisa, não há consenso no entendimento de reincidência, nem uma metodologia definida para levantamento de dados quantitativos de reincidentes no sistema prisional de Alagoas” (p. 111).

			Com relação à complexidade da realidade prisional, a autora ancora a sua análise no contexto específico do estado de Alagoas realizando um levantamento detalhado por meio do prontuário virtual de cada um dos presos reincidentes, no SAP, com relação às variáveis: nacionalidade, naturalidade, local de nascimento, gênero, idade, cor da pele, estado civil, filhos, grau de instrução, profissão e religião. Com base nesses dados, a autora caracteriza a população carcerária – homens e mulheres – destacando os baixos índices de escolaridade e de formação profissional que prevalecem. Também faz um levantamento sobre a oferta de educação e cursos de formação profissional por todas as unidades penais do estado durante o marco temporal da investigação, 2014 (ano em que a educação escolar passou a ser ofertada oficialmente nas unidades carcerárias do sistema prisional do estado de Alagoas) a 2021. O estudo revela que apesar da ampliação da oferta de oportunidades educativas para incluir atividades de natureza formal – escolarização no formato da modalidade de educação de jovens e adultos (EJA) – e não formal ou não escolar que abrangem “ações complementares de cultura, esporte e lazer, inclusão digital, educação profissional/tecnológica, geração de emprego e renda, fomento à leitura”, o número de pessoas presas reincidentes que participa de tais programas é muito reduzido e a oferta para a população carcerária em geral continua a excluir mais do que incluir. Como a autora indica, no caso de Alagoas, a complexidade da oferta de educação em espaços de privação de liberdade é mais ofuscada ainda pela falta de transparência, frequentemente explicada em nome da segurança. Em diversos estados, os critérios utilizados na seleção de pessoas presas para participarem dos programas educativos não são explicitados e os motivos de desistência/evasão também são igualmente envoltos em mistério. 

			Dados do antigo DEPEN, agora Secretaria Nacional de Políticas Públicas do Ministério de Justiça, revelam que no país todo, em 2019, 10,56% de pessoas presas estavam matriculadas no ensino formal – educação básica, ensino superior e qualificação profissional; 3,5% de pessoas presas participavam de ações de leitura com direito à remição da pena por essa atividade e 2,45% praticavam atividades esportivas ou participavam de atividades educacionais complementares, como ações de cultura, sessões de videoteca e outras ações consideradas como lazer. Visto do lado do direito à educação, esses percentuais indicam que 83,39% da população carcerária estava sem acesso a esse direito fundamental (TORRES; IRELAND; ALMEIDA, 2020). O Estado só pode ser considerado omisso ao falhar no seu dever de ofertar educação e formação para todas as pessoas presas. Os dados para o estado de Alagoas são parecidos e nos levam a duas reflexões. Primeiro, se uma das funções do encarceramento é de “proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”, dado os baixos níveis de escolaridade formal e formação profissional da maioria das pessoas presas, caracterizar a reincidência como indicador de efetividade da educação possui validade reduzida devido a cobertura parcial da oferta. Segundo, há de levar em consideração a análise de Marc de Maeyer quando afirma: “O direito à educação deve ser exercido sob algumas condições: não pode ser considerado como sinônimo de formação profissional, tampouco usado como ferramenta de reabilitação social. É ferramenta democrática de progresso, não mercadoria. A educação deve ser aberta, multidisciplinar e contribuir para o desenvolvimento da comunidade” (DE MAEYER, 2006, p. 22). Como educadores, colocamo-nos à frente ao dilema sobre o nosso papel enquanto executores do direito a educação ou como colaboradores na sua utilização “como ferramenta de reabilitação social”. 

			Nessa direção a professora Conceição desenvolve uma valiosa discussão sobre os conceitos de socialização, reintegração social e ressocialização em que ela resgata uma interpretação do professor João Francisco de Souza do conceito de ressocialização que ele aplicava ao campo da educação de jovens e adultos partindo de dois conceitos, “recognição” e “reinvenção”, identificados por Ann Berthoff como síntese do pensamento de Freire. No sentido desenvolvido por Souza o conceito caracteriza o processo educativo como um processo contínuo de aprendizagem tomando por base a noção da nossa inconclusão/incompletude enquanto seres humanos. Para diferenciar os dois conceitos de ressocialização – o que aparece em várias normativas legais e no sentido dado por Souza, a autora propõe um novo conceito de “socialização ressignificada”. Deixa bem clara também a sua posição com relação à referência que a LEP faz a educação como uma das assistências que deveria ser ofertada aos presos e egressos do sistema prisional. Afirma categoricamente que “[...] não há uma conciliação da educação como assistência com a educação como direito fundamental. A educação como assistência pode ser ou não ofertada, é escolha, mas como direito, é obrigação do estado”.

			Em sumo a autora nos oferece um livro referenciado por um processo minucioso de pesquisa que envolveu não somente a coleta de dados, mas também a geração de dados que não existiam com relação a reincidência no estado de Alagoas. É um livro que transita entre os planos internacional, nacional e estadual com relação à educação de jovens e adultos e a especificidade da educação de pessoas privadas de liberdade. Enfrenta discussões complexas sobre conceitos nada consensuais como ressocialização, reintegração/reinserção social, reeducação e reabilitação e acima de tudo provoca o leitor a pensar e refletir sobre a complexidade de processos educativos em contextos de privação de liberdade. Como educadores somos convocados a enfrentar a natureza ambígua de educação – seja formal ou não escolar – em contextos de encarceramento e de nos posicionar.

			Concluo lembrando que o conceito de direitos humanos é fundamentado na noção da dignidade humana inerente a todos os seres humanos. A noção de que compartilhamos de uma humanidade comum que não pode ser relativizada – pessoas merecendo mais ou menos humanidade. O perigo do encarceramento é de fomentar a noção de que por ser encarceradas e consideradas “criminosas” essas pessoas são menos humanas e, consequentemente, não merecedores de nossa compaixão e compreensão. Ao ser encarcerada a pessoa perde o direito de ir e vir livremente, mas não perde os seus direitos humanos que representam o cerne da nossa condição humana. Em essência, o encarceramento busca relativizar a dignidade humana das pessoas presas. Ao relativizar a sua humanidade permite que elas, consequentemente, sejam tratadas como menos humanas ou sub-humanas.

			Prof. Dr. Timothy Denis Ireland

			Coordenador da Cátedra Unesco de EJA

			João Pessoa, agosto de 2023
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			INTRODUÇÃO 

			O sistema prisional brasileiro enfrenta problemas que, diuturnamente, são agravados por diversos fatores, dentre os quais, a superlotação carcerária como mostram os dados do Relatório Analítico do Departamento Penitenciário Nacional1, cujo número de pessoas custodiadas no sistema penitenciário é de 830.714 mil, para um total de 581.716 vagas. Ainda de acordo com o referido relatório, a população carcerária no Brasil por 100.000 habitantes é de 392,58, e se comparada há 10 anos (2012), quando a população carcerária por 100.000 habitantes era de 287,31, houve um aumento de 105,27 pessoas por 100.000 habitantes.

			Dados também do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2021) reforçam a situação preocupante do sistema penitenciário do Brasil quanto à evolução da população prisional que atingiu uma variação de 365,9% de pessoas encarceradas, se comparada entre os anos de 2000 e 2021. Nesse contexto de crescimento acelerado da população carcerária e de degradação da instituição prisional, um dos desafios é o reconhecimento da educação como direito subjetivo (BRASIL, 1988), fator fundamental para a garantia deste e de outros direitos, bem como para compreensão do papel social da prisão na formação dos sujeitos. 

			Não obstante, na Lei de Execução Penal (LEP), Lei nº 7.210 (BRASIL, 1984), a educação deve ser ofertada compreendendo a instrução escolar e a formação profissional do privado de liberdade e do internado. Contudo, é sabido que a alienação a que é submetido o privado de liberdade no sistema prisional brasileiro, reflete a cultura repressiva institucionalizada, em cujo processo acontece a destituição de direitos e saberes (SILVA, 2017). De acordo com Ireland (2010, p. 29), para sobreviver na prisão, o “preso precisa aprender a obedecer e a ‘enquadrar-se’, e se adaptar às regras”, mas as aprendizagens que vai construindo ao longo do cumprimento da pena, segundo este autor, pouco contribuem para o seu retorno à sociedade. Eis um dos muitos impasses da relação entre as funções da prisão, da escola e os reais interesses políticos dos poderes públicos no que diz respeito aos propósitos e desígnios da população carcerária.

			É fato que as pessoas privadas de liberdade, mais cedo ou mais tarde, retornarão ao convívio social fora da prisão e, muito provavelmente, com as marcas da opressão, da violência, do desprezo vivenciados ao longo da sua passagem pela instituição prisional. 

			Se a educação é direito de todo e qualquer cidadão brasileiro, se os processos educacionais, sejam eles formal/escolar, não formal/não escolar e/ou informal estão imbricados na própria expressão da vida, do jeito de ser e estar no mundo de cada pessoa, não dar atenção aos problemas da população carcerária é negar-lhe seus direitos fundamentais, sua própria vida. 

			Nessa perspectiva, há algumas indagações perseguidas neste estudo: 1) Qual a finalidade2 da educação em unidades prisionais? 2) Pessoas privadas de liberdade reincidentes têm participado de processos educativos na prisão? 3) O que dizem os dados sobre a participação de apenados reincidentes, em regime fechado, em processos educacionais escolares e/ou não escolares na prisão? Para tanto, a pergunta central que orienta a pesquisa é a seguinte: que inter-relações há entre a participação de apenados reincidentes em processos educacionais e as taxas de reincidência no sistema prisional de Alagoas?

			Temos como pressuposto que a participação de apenados em processos educativos escolares e/ou não escolares pode contribuir com a redução das taxas de reincidência. Entretanto, dependerá também dos conceitos, princípios e ações educacionais utilizados porque os processos educativos podem humanizar ou desumanizar.

			O estudo, situado no contexto mais amplo do sistema prisional brasileiro e, mais especificamente, do estado de Alagoas tem como objeto de pesquisa: relações da participação de reincidentes em processos educativos e as taxas de reincidência e propôs como objetivo geral: compreender fatores que influenciam na participação de apenados reincidentes, em regime fechado, em processos educacionais (escolares e/ou não escolares) e sua relação com as taxas de reincidência do sistema prisional de Alagoas.

			Em conformidade com o objetivo geral, eis os objetivos específicos: a) Identificar dados de reincidência da população em regime fechado do sistema prisional de Alagoas; b) Refletir características do perfil socioeducacional de reincidentes em regime fechado; c) Discutir políticas públicas para a educação de jovens e adultos em prisões; d) Apreciar perspectivas que conformam o processo de ressocialização para o retorno de reclusos ao convívio social fora da prisão; e) Discutir a participação de reincidentes em processos educacionais escolares e/ou não escolares nos estabelecimentos penais.

			Com efeito, o propósito de identificação de dados de reincidência e a reflexão de características do perfil de reincidentes em regime fechado justificam-se pela possibilidade de evidência de fatores que sinalizem a influência da participação ou não dos apenados em processos educacionais (escolares e/ou não escolares) oferecidos na prisão e sua relação com as taxas de reincidência da população carcerária em regime fechado. 

			No que diz respeito às discussões em torno de políticas públicas para educação em prisões, é pertinente pela necessidade de perceber até que ponto as determinações básicas dos dispositivos legais subsidiam as ações em prol do retorno dos apenados à convivência fora da prisão. E, por fim, pelo menos neste estudo, evidenciar aspectos da participação de reincidentes em processos educacionais nas unidades prisionais, situando-as no contexto das políticas públicas para educação em prisões.

			Abordagem e percurso metodológicos

			Na pesquisa em educação, os embates e desafios impõem determinadas posturas, como responsabilidades do pesquisador, uma vez que requer estabelecer recortes, determinar valores, ter prioridades, atitudes que vão conferir um caráter político à ação investigativa, um conhecimento datado, situado, histórico e provisório, aos achados da pesquisa (GHEDIN; FRANCO, 2008).

			A abordagem do estudo é perspectivada pela “ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo” (BOGDAN; BIKLEN, 2010, p. 49). 

			Considerada a natureza do objeto de estudo, os objetivos da pesquisa, bem como o caráter complexo do processo de construção do conhecimento, a abordagem metodológica é quali-quantitativa referendada pela perspectiva de métodos mistos de Creswell (2007) que reconhece a integração de coleta de dados e técnicas de análise qualitativas e quantitativas numa mesma pesquisa, justificado pelo pressuposto de que esse entrecruzamento poderá favorecer melhor os procedimentos analíticos. 

			O marco temporal da investigação é de 2014 a 2021, uma vez que só a partir de 2014 a educação escolar passou a ser ofertada oficialmente nas unidades carcerárias do sistema prisional do estado de Alagoas (cenário da investigação) com a publicação da Resolução CEE nº 2 (ALAGOAS, 2014a)3, mesmo ano da criação da Escola Estadual Educador Paulo Jorge dos Santos Rodrigues, responsável pela oferta da educação escolar nas unidades carcerárias do Complexo Prisional, em Maceió4. Neste mesmo ano, iniciou também a oferta da educação escolar no Presídio do Agreste, em Girau do Ponciano, AL, sob a responsabilidade da Escola Municipal de Educação Básica Luciano Alves da Silva. 

			Para identificação da população carcerária de interesse da pesquisa, foram estabelecidos três critérios: 1) Apenados com mais de uma condenação; 2) Apenados que tenham retornado para uma unidade penitenciária para cumprimento de nova pena; 3) Que o retorno do apenado para uma unidade prisional tenha ocorrido entre 2014 e 2021. Tais critérios foram assim definidos em sintonia com o objeto e objetivos da pesquisa, considerando a possibilidade de os reincidentes terem participado ou não de processos educacionais (escolares e/ou não escolares) durante o cumprimento da pena numa instituição prisional.

			Quanto aos procedimentos metodológicos, alguns já haviam sido previstos no projeto de pesquisa, outros foram sendo criados e utilizados a partir das necessidades demandadas no processo investigativo, registradas no diário de campo.

			Considerado o caráter quali-quantitativo da pesquisa, neste estudo os procedimentos foram concomitantes:

			nos quais o pesquisador faz a convergência de dados quantitativos e qualitativos a fim de obter uma análise ampla do problema de pesquisa. Nesse projeto, o investigador coleta as duas formas de dados ao mesmo tempo durante o estudo e depois integra as informações na interpretação dos resultados gerais (CRESWELL, 2007, p. 33).

			Este autor ressalta que “as alegações de conhecimento, as estratégias e o método contribuem para uma técnica de pesquisa que tende a ser mais quantitativa, qualitativa ou mista” (CRESWELL, 2007, p. 35).

			Nessa mesma obra (CRESWELL, 2007) em que discorre sobre métodos qualitativo, quantitativo e misto o autor esclarece sobre três tipos de técnicas de pesquisa: quantitativa (em que o pesquisador emprega estratégias como experimentos, levantamentos e coleta de dados, instrumentos predeterminados que geram dados estatísticos; qualitativa (as alegações de conhecimento são com base em significados de experiências individuais, significados social e historicamente construídos ou em perspectivas reivindicatórias, políticas, participatórias. Também utiliza estratégias como narrativas, fenomenologias, etnografias, estudos baseados em teoria ou estudos de teoria embasada na realidade; e técnica de métodos mistos que emprega estratégias de investigação que envolvem a coleta de dados simultânea ou sequencial, além de envolver informações numéricas, informações de textos, de modo que ao final da investigação represente tanto informações qualitativas, quanto quantitativas. 

			Aqui são apresentados os procedimentos metodológicos, de forma geral, utilizados ao longo do estudo, mas o detalhamento dos procedimentos em cada etapa de coleta e análise dos dados vai sendo anunciado ao longo do estudo a depender do foco das discussões. 

			Eis que os procedimentos utilizados foram os seguintes: levantamento bibliográfico e de documentos legais relacionados ao objeto e objetivos da pesquisa; solicitação de autorização junto ao secretário da Secretaria de Ressocialização e Inclusão Social (Seris) para desenvolvimento da investigação no sistema penitenciário do estado de Alagoas, bem como junto aos Juízes da 16a Vara de Execuções Penais (VEP) para acesso aos sistemas eletrônicos: Sistema de Administração Penitenciária (SAP) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU); contatos com a Chefia de Pesquisa e Estatística (CPE) da Seris para exposição dos objetivos da pesquisa e solicitação de informações referentes à reincidência; acesso aos Relatórios Analíticos do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (Sisdepen); contatos com a Gerência de Educação e Laborterapia e com a Supervisão de Educação da Seris e com gestores das duas escolas públicas estadual e municipal de Educação Básica que ofertam educação escolar em unidades prisionais no estado de Alagoas, para solicitação de dados da EJA, como modalidade de ensino regular, bem como para levantamento de dados da participação de apenados reincidentes em processos educacionais escolares e/ou não escolares nos estabelecimentos penais. Também foram realizados encontros para conversas on-line e/ou presencial com os servidores das referidas instâncias, de forma frequente (uns com maior frequência que outros), ao longo do período da investigação, com registros no diário de campo.

			Os dados recolhidos por meio de planilhas em Excel e quadros em word foram tabulados utilizando gerenciador de planilhas e, na sequência, todas as análises estatísticas, cálculos e gráficos foram elaborados com a utilização do software R versão 4.2.15. As discussões e análises das informações coletadas foram respaldadas pela Análise Documental (GIL, 2002) e pela Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011).

			A Análise Documental (GIL, 2002) favoreceu um olhar mais abrangente do que foi estudado, possibilitando uma maior aproximação e conhecimento dos documentos necessários à investigação. Segundo este autor, há documentos de dois tipos: os de “primeira mão”, que são documentos de teor público conservados em arquivos dos órgãos públicos e instituições privadas; e os de “segunda mão”, que se classificam como já analisados, como relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, dentre outros (GIL, 2002, p. 5). É a partir da análise dos documentos estudados que emergem importantes informações porque são contextualizadas, datadas e evidenciam elementos de determinadas realidades. 

			Quanto à Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), foi utilizada na apreciação de informações do campo empírico, é um conjunto de técnicas que, de forma sistematizada, se complementam para explicitar o conteúdo das mensagens, também favorecem a descrição de dados e possibilitam extrair significados contidos no texto e no contexto de suas produções. A operacionalização da análise de conteúdo desdobrou-se nas etapas: pré-análise; exploração do material; tratamento dos resultados, inferências e interpretação (BARDIN, 2011). 

			A Técnica de Triangulação foi considerada na perspectiva de Triviños (2006, p.  138) que “parte do princípio de que é impossível conceber a existência isolada de um fenômeno sem raízes históricas, sem significados culturais e sem vinculações estreitas e essenciais com uma macrorrealidade social”, de modo a contemplar uma abrangência maior na descrição, explicação e compreensão do objeto de estudo. 

			Na análise das informações coletadas junto às escolas, à Seris e à VEP, bem como daquelas contidas na legislação e nos relatórios consultados foi utilizado o Método de Análise de Conteúdo Categorial (BARDIN, 2011, p. 199), que “funciona por operações de desmembramento do texto em unidades, em categorias, segundo reagrupamentos analógicos”, com a necessária atenção para estabelecer a interlocução entre o objeto e objetivos do estudo, as contribuições teóricas que fundamentaram a investigação e os achados da pesquisa.

			Os encontros para conversas com os servidores, além de necessários para esclarecimentos dos dados coletados, foram realizados também para situar o estágio e andamento da pesquisa, cabendo-lhes qualquer esclarecimento acerca dos achados parciais da investigação. Este procedimento é importante porque, ainda durante o processo de estudo, é possível dirimir possíveis necessidades de explicação ou justificativa sobre os achados parciais da pesquisa, tanto por parte dos representantes dos órgãos e instituições envolvidos, quanto da pesquisadora para uma melhor compreensão do objeto de estudo.

			Todo processo de desenvolvimento da pesquisa foi eivado de postura ética, de respeito aos servidores e às instâncias públicas com os quais foram feitos contatos, na perspectiva da realização do estudo científico que propôs discutir sobre educação e reincidência no sistema prisional.

			

			
				
					1	Disponível em: https://www.gov.br/depen/pt-br/servicos/sisdepen/mais-informacoes/relatorios-infopen/relatorios-analiticos/br/brasil-dez-2021.pdf. Acesso em: 7 set. 2022.

				

				
					2	Neste estudo o termo “finalidade” abrange diversas funções da educação.

				

				
					3	Dispõe sobre a oferta de Educação Básica e Superior, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos, Profissional/Tecnológica e a Distância, para pessoas privadas de liberdade, nos estabelecimentos penais do Estado de Alagoas e dá outras providências correlatas.

				

				
					4	No complexo prisional, em Maceió, estão localizadas nove unidades prisionais e na cidade de Girau do Ponciano apenas o Presídio do Agreste.

				

				
					5	R CORE TEAM. R: A language and environment for statistical computing. Vienna, Áustria: R Foundation for Statistical Computing, 2022. Disponível em: https://www.R-project.org/.
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